
27622  Diário da República, 2.ª série — N.º 235 — 7 de dezembro de 2017 

Eventuais pronúncias deverão ser obrigatoriamente efetuadas através 
de formulário que se encontra disponível na página eletrónica do municí-
pio (www.cm -tomar.pt) a entregar pessoalmente nos Recursos Humanos 
da Câmara Municipal de Tomar ou a remeter por correio registado com 
aviso de receção, expedido até ao termo do prazo fixado, dirigido ao 
Presidente do Júri do procedimento concursal, para Câmara Municipal 
de Tomar, Praça da República, 2300 -550 Tomar.

Nos termos do artigo 32.º do mesmo diploma legal, convocam -se os 
candidatos admitidos para a realização do primeiro método de seleção 
correspondente à Prova de Conhecimentos, que se irá realizar na EB 2, 3 
D. Nuno Álvares Pereira, sita na Rua D. Lopo Dias de Sousa, no dia 3 
de janeiro de 2018, pelas 15H00.

Informa -se que nos termos do ponto 11.8 do Aviso n.º 7707/2017, 
publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 130 de 7 de julho, é 
permitida a consulta da legislação em papel, que não seja anotada. Mais 
se informa que os candidatos devem fazer -se acompanhar do documento 
de identificação válido, sob pena de não poderem realizar a prova.

Mais se torna público que, face ao elevado numero de candidatos, 
ao abrigo do disposto no artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, e por meu despacho de 16 de novembro de 2017, determino que 
os métodos de seleção indicados sejam aplicados de forma faseada, 
devendo os candidatos, após o seu ordenamento, serem convocados 
por tranches sucessivas, em número a definir pelo júri do procedimento, 
em ata afixada no Setor de Recursos Humanos da Câmara Municipal 
de Tomar e disponibilizada na página eletrónica do município (www.
cm -tomar.pt), por ordem decrescente de classificação, até à satisfação 
das necessidades, dispensando -se da aplicação dos referidos métodos, 
os restantes candidatos, respeitando a prioridade legal da sua situação 
jurídico -funcional.

21 de novembro de 2017. — A Presidente da Câmara Municipal, 
Anabela Gaspar de Freitas.

310945452 

 MUNICÍPIO DE VALONGO

Edital n.º 958/2017
José Manuel Pereira Ribeiro, Presidente da Câmara Municipal de 

Valongo, torna público, nos termos do disposto na alínea t) do n.º 1 do 
artigo 35.º, conjugado com o artigo 56.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, que a Câmara Municipal de Valongo, em reunião realizada a 
09 de novembro de 2017, deliberou aprovar e submeter a apreciação pú-
blica o «Projeto de Regulamento que estabelece a figura do/a Provedor/a 
do Munícipe de Valongo e respetivo Estatuto», para cumprimento do 
disposto nos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 04/2015, de 07 de janeiro.

Mais torna público, em cumprimento da mesma deliberação, que 
durante o período de 30 dias úteis a contar da data da publicação na 
2.ª série do Diário da República, o referido projeto de regulamento 
poderá ser consultado no Edifício dos Paços do Concelho, nos Serviços 
de Atendimento ao Público, bem como no sítio www.cm -valongo.pt, e 
sobre o qual os interessados poderão apresentar as suas sugestões ou 
observações, por escrito e dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal, 
no horário normal de expediente e durante o referido prazo, que podem 
ser entregues, pessoalmente, nos serviços de atendimento ao público da 
Câmara Municipal de Valongo, ou, via postal, a serem remetidos para a 
avenida 5 de Outubro, n.º 160, 4440 -503 Valongo ou, ainda, por correio 
eletrónico para gabmunicipe@cm -valongo.pt.

Para constar e devidos efeitos, se publica o presente edital e outros 
de igual teor que vão ser afixados nos lugares de estilo e no sítio da 
internet supra referido.

17 de novembro de 2017. — O Presidente da Câmara, Dr. José Ma-
nuel Ribeiro.

310933204 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DA BARQUINHA

Aviso n.º 14776/2017

Procedimento concursal comum para a constituição de relações 
jurídica de emprego público em regime de contrato

de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado
1 — Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 33.º, da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, diploma que aprovou a Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas, doravante abreviadamente LGTFP, e do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, torna -se público que, na sequência da de-
liberação do órgão executivo municipal de dia 13/09/2017, se encontra 
aberto, pelo prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data da publicação 
do presente aviso no Diário da República, procedimento concursal 
comum, destinado ao recrutamento para ocupação de 1 (um) posto de 
trabalho na carreira e categoria de Técnico Superior, na modalidade de 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, conforme 
mapa de pessoal aprovado para o ano de 2017.

2 — Legislação Aplicável: Lei Geral do Trabalho em Funções Pú-
blicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação 
atual; Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações intro-
duzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril; Lei n.º 42/2016, de 
28 de dezembro; Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro e Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro.

3 — No que concerne ao cumprimento do disposto no n.º 1, do ar-
tigo 4.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, verifica -se que não existe ainda a reserva de 
recrutamento constituída junto da Direção Geral da Administração e do 
Emprego Público (enquanto ECCRC), bem como não existem reservas 
de recrutamento na Câmara Municipal de Vila Nova da Barquinha, que 
satisfaçam a necessidade dos recrutamentos em causa.

4 — Tendo em conta que as entidades gestoras da requalificação nas 
autarquias locais (EGRAS) ainda não estão constituídas e de acordo com 
solução interpretativa uniforme, homologada pelo Secretário de Estado 
da Administração Local em 15 de julho de 2014, os Municípios estão 
dispensados de consultar a Direção -Geral da Qualificação dos Trabalha-
dores em Funções Públicas (INA), no âmbito do procedimento prévio 
de recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação previsto 
no artigo 24.º, da Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro, e regulamentado 
pela Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro.

5 — Número de postos de trabalho:
1 (um) Técnico Superior, Assistente Social.

6 — Caraterização do posto de trabalho — O constante no anexo à Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, ao qual corresponde o grau 3 de 
complexidade funcional, complementado pelas seguintes funções:

O posto de trabalho a ocupar tem o seguinte conteúdo funcional: 
No desenvolvimento das suas funções, os assistentes sociais atuam em 
conformidade com o processo de investigação e intervenção social, 
cabendo -lhe conceber, planear, organizar, aplicar e avaliar o processo 
profissional no âmbito da respetiva profissão, com o objetivo da promo-
ção do bem -estar social e da melhoria das condições de vida de cidadãos, 
grupos e comunidades.

Dar particular atenção e dirigir ações a grupos necessitados de servi-
ços sociais especializados, designadamente à juventude, terceira idade, 
toxicodependentes, cidadãos portadores de deficiência, minorias social-
mente desintegradas ou violentadas e à família; Estimar necessidades 
de habitação social; Colaborar em programas de parceria com outras 
entidades; Recorrer aos fundos de apoio nacionais e comunitários; Pro-
mover a participação da sociedade civil em ações de voluntariado; Propor 
e executar projetos e programas especiais e integrados de intervenção 
social; Recolher indicadores periódicos de gestão para serem integrados 
no sistema de controlo de gestão municipal.

Executar as medidas de política social que, no domínio das atribuições 
do município, forem aprovadas pela Câmara Municipal; Propor a pro-
gramação de construções de equipamentos de cariz social; Promover ou 
acompanhar as atividades que visem categorias específicas de munícipes 
carenciados de apoio ou assistência social; Instruir e acompanhar os 
processos referentes à inclusão de cidadãos locais através de medidas e 
programas do IEFP com vista à ocupação de desempregados, subsidiados 
de rendimentos sociais, ou outras situações similares, pressupondo auto-
nomia, a aquisição de competências sociais e profissionais, estimulando a 
inclusão social numa perspetiva de inserção no mercado laboral, zelando 
sempre pelo cumprimento dos prazos estabelecidos pelas instituição ges-
tora da(s) medida(s); Apoiar e coordenar as relações do município com 
as instituições privadas ou públicas de solidariedade social; Promover e 
apoiar projetos e ações que visem a inserção ou reinserção socioprofis-
sional de munícipes; Desenvolver e apoiar ações tendentes à erradicação 
do trabalho infantil (monitorização no nosso caso, até agora); Coordenar 
a participação do município no programa Rede Social e nos planos de 
prevenção da droga e combate à toxicodependência;

Acompanhamento de famílias carenciadas ou em qualquer situação de 
vulnerabilidade financeira e social; Avaliação, aconselhamento e acompa-
nhamento de famílias e indivíduos em situação de sobre -endividamento; 
Habitação Social (gestão de procedimentos concursais, acompanhamento 
de situações de incumprimento de pagamento de rendas, inserção de 
novos moradores).
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Nos termos do artigo 81.º, da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, a caraterização 
do posto de trabalho não prejudica a atribuição ao trabalhador de funções 
que lhe sejam afins ou funcionalmente ligadas para as quais detenha 
a qualificação profissional adequada e não impliquem desvalorização 
profissional. Elaboração de relatórios sociais relativos aos agregados em 
acompanhamento; Atendimentos aos agregados e posterior elaboração de 
relatórios a constar o processo; Elaboração de Relatórios de diligências 
realizadas; Elaboração, implementação e avaliação do Plano de Ação; 
Visitas domiciliárias aos agregados em acompanhamento; Elaboração da 
análise semestral de todos os processos acompanhados pela Comissão 
Restrita de acordo com a alínea g), artigo 21.º da Lei n.º 147/99 de 1 
de setembro; Realização de reuniões com os elementos da comissão 
alargada; Assegurar todas as ações necessárias ao bom funcionamento 
dos serviços que necessitem a sua colaboração; Promover a divulgação 
pelos serviços de normas internas e demais diretivas de caráter genérico; 
Exercer as funções de acordo com o previsto na lei; Dar cumprimento 
às normas do Regulamento de Controlo Interno. Executar, no âmbito 
das suas competências, outras tarefas que superiormente lhe sejam 
determinadas ou legalmente impostas.

7 — Local de trabalho: Área do Município de Vila Nova da Barquinha.
8 — Determinação do posicionamento remuneratório: De acordo 

com o n.º 1, do artigo 38.º, da LGTFP, o posicionamento remunera-
tório do trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da 
categoria é objeto de negociação com o empregador público, a qual terá 
lugar imediatamente após o termo do procedimento concursal, com os 
limites e condicionalismos impostos pelo n.º 1, do artigo 42.º, da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (Orçamento de Estado para 2015) 
cuja vigência foi prorrogada pelo artigo 19.º da Lei n.º 42/2016 de 28 
de dezembro (Orçamento de Estado para 2017).

8.1 — Em cumprimento do n.º 3, do artigo 38.º da LGTFP, e do n.º 2, 
do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, cuja vigência 
foi prorrogada pelo artigo 19.º da Lei n.º 42/2016 de 28 de dezembro, 
os candidatos detentores de uma relação jurídica de emprego público 
informam prévia e obrigatoriamente a entidade empregadora pública do 
posto de trabalho que ocupam e da posição remuneratória correspondente 
à remuneração que auferem.

8.2 — A posição remuneratória de referência para a carreira de Téc-
nico Superior corresponde à 1.ª posição da carreira, nível remuneratório 
da tabela remuneratória única a que corresponde o valor de 995,51€.

9 — Âmbito de recrutamento: O recrutamento para constituição da 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado inicia -se 
sempre de entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado previamente estabelecida, em cumprimento 
do n.º 3, do artigo 30.º da LGTFP.

Tendo em conta os princípios de racionalização, eficiência e economia 
de custos que devem presidir a atividade municipal, em caso de impos-
sibilidade de ocupação do posto de trabalho por aplicação do constante 
do parágrafo anterior e conforme autorização concedida por deliberações 
do Órgão Executivo Municipal de dia 13 de setembro de 2017, proceder-
-se -á ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de emprego 
público por tempo determinado ou sem relação jurídica de emprego 
público, e que, até ao termo do prazo fixado, reúnam cumulativamente 
os requisitos gerais de admissão previstos no artigo 17.º da LGTFP, 
aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

10 — Requisitos de admissão — Os previstos no artigo 17.º da LGTFP:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, por Convenção Internacional ou por Lei Especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

10.1 — Nível habilitacional exigido e requisitos específicos:
Licenciatura, conforme alínea a), do n.º 1, do artigo 86.º, da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho;

10.2 — Não é permitida a substituição da habilitação exigida por 
formação ou experiência profissional.

11 — Nos termos da alínea l), do n.º 3, do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, não serão admitidos candidatos que cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria a que se 
destina o procedimento concursal supra identificado e, não se encon-
trando em situação de mobilidade/requalificação, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idêntico ao 
posto de trabalho para cuja ocupação agora se publicita.

12 — Formalização das candidaturas: As candidaturas deverão ser 
formalizadas em suporte de papel, mediante preenchimento de formulário 
tipo de utilização obrigatória, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, dispo-
nível na página eletrónica deste Município, em www.cm -vnbarquinha.pt, 
podendo ser entregues pessoalmente na Secção de Gestão de Recursos 
Humanos da Autarquia, ou remetida pelo correio, com aviso de receção, 
expedido até ao termo do prazo fixado para apresentação de candidaturas, 
para a Câmara Municipal de Vila Nova da Barquinha, sita na Praça da 
República, 2260 -411 Vila Nova da Barquinha. A candidatura deverá ser 
apresentada no prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do 
presente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º, da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

12.1 — Na apresentação da candidatura, através de correio registado 
com aviso de receção, atende -se à data do respetivo registo.

12.2 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
13 — Documentos a apresentar:
a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado pelo 

candidato, devendo ser acompanhado por fotocópia simples dos docu-
mentos comprovativos dos factos aí referidos;

b) Fotocópias dos certificados de habilitações literárias e da formação 
profissional relacionada com a área funcional do posto de trabalho a 
que se candidata;

c) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou do Cartão de Cidadão;
d) Para os candidatos com relação jurídica de emprego público, de-

claração atualizada, com data reportada ao prazo estabelecido para a 
apresentação das candidaturas, emitida pelo serviço de origem a que o 
candidato pertence, da qual conste a identificação da relação jurídica 
de emprego público de que é titular, da carreira e categoria, posição 
e nível remuneratório, descrição das funções desempenhadas, bem 
como indicação da avaliação de desempenho quantitativa relativa aos 
últimos três anos;

13.1 — Aos candidatos que exerçam funções nesta autarquia é dis-
pensada a apresentação dos documentos indicados nas alíneas b) a d) 
do ponto anterior, bem como os documentos comprovativos dos factos 
indicados no curriculum, desde que expressamente refiram que os mes-
mos se encontram arquivados no seu processo individual.

13.2 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos re-
quisitos de admissão exigidos, dentro do prazo fixado no presente aviso, 
determina, nos termos do n.º 9, do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, a exclusão do procedimento concursal.

13.3 — A apresentação de documento falso ou a prestação de falsas 
declarações, determina a participação à entidade competente para efeitos 
de procedimento disciplinar e/ou penal.

13.4 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre facto que descreve no seu currículo, a apresentação 
de documentos comprovativos das suas declarações.

14 — Métodos de Seleção:
14.1 — Para os candidatos abrangidos pelo n.º 1, do artigo 36.º da 

LGTFP, os métodos de seleção a aplicar são a Prova de Conhecimentos 
(PC), a Entrevista Profissional de Seleção (EPS) e a Avaliação Psico-
lógica (AP).

A Prova de Conhecimentos (PC), visa avaliar os conhecimentos 
académicos, profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício da função, devendo para o efeito serem con-
siderados os parâmetros de avaliação constantes da ata n.º 1 do júri. A 
prova de conhecimentos, de natureza teórica, assumirá a forma escrita 
e terá a duração máxima de 3 horas, sendo adotada a escala de cotação 
de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas. Na 
prova escrita de conhecimentos poderá ser consultada a legislação infra 
identificada, não sendo autorizado o uso de legislação comentada e ou 
anotada, ou outro tipo de documentação, nem o uso de qualquer equi-
pamento eletrónico para consulta.

Legislação: Constituição da República Portuguesa; Lei n.º 169/99 de 
18 de setembro na sua atual redação — Regime jurídico de funciona-
mento, dos órgãos dos municípios e das freguesias Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, na sua atual redação e seu Anexo I — Regime Jurídico 
das Autarquias Locais; Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro — Código 
do Procedimento Administrativo; Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua 
atual redação e seu Anexo I — Lei Geral do Trabalho em Funções Públi-
cas; Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro, na sua atual redação — Regime 
Financeiro das Autarquias Locais; Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro, na sua atual redação — Código dos Contratos Públicos; Porta-
ria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação — Regulamenta 
a tramitação do procedimento concursal; Lei n.º 42/2016, de 28 de 
dezembro — Lei do Orçamento de Estado 2017; Lei n.º 147/99, de 1 de 
setembro — Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo; Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 197/97, de 18 de novembro — Procede 
ao reconhecimento público da denominada «rede social»; Declaração 



27624  Diário da República, 2.ª série — N.º 235 — 7 de dezembro de 2017 

de Retificação n.º 10 -O/98, de 30 de maio — retifica a Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 197/97, de 18 de novembro; Despacho Nor-
mativo n.º 8/2002, de 12 de fevereiro — Procede à regulamentação 
do Programa de Apoio à Implementação da Rede Social; Decreto -Lei 
n.º 115/2006, de 14 de junho — Regulamenta a rede social, definindo 
o funcionamento e as competências dos seus órgãos, bem como os 
princípios e regras subjacentes aos instrumentos de planeamento que 
lhe estão associados, em desenvolvimento do regime jurídico de trans-
ferência de competências para as autarquias locais; Lei n.º 71/98, de 
3 de novembro — Estabelece as bases do enquadramento jurídico do 
voluntariado; Decreto -Lei n.º 389/99, de 30 de setembro, na sua atual 
redação — Regulamenta a Lei n.º 71/98, de 3 de novembro, criando as 
condições que permitam promover e apoiar o voluntariado; Resolução de 
Conselho de Ministros n.º 50/2000, de 30 de março (publicada no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 94, de 20 de abril) — Define a composição 
e o funcionamento do Conselho Nacional para a Promoção do Volun-
tariado; Decreto -Lei n.º 40/89, de 12 de fevereiro — Institui o seguro 
social voluntário, regime contributivo de caráter facultativo no âmbito 
da Segurança Social, em que podem ser enquadrados os voluntários. O 
seguro social voluntário foi objeto de adaptação ao voluntariado pelo 
Decreto -Lei n.º 389/99, de 30 de setembro; Portaria n.º 87/2006, de 24 
de janeiro — Aprova o Modelo de Cartão de Identificação do Voluntá-
rio; Despacho Normativo n.º 19 -A/2015 — Regulamento do Programa 
ESCOLHAS; Lei n.º 81/2014 de 19 de dezembro, na redação introduzida 
pela Lei n.º 32/2016 de 24 de agosto — estabelece o novo regime do 
arrendamento apoiado para habitação; Lei n.º 13/2003, de 21 de maio, 
com as alterações introduzidas pela Retificação n.º 7/2003, de 29 de 
maio, Lei n.º 45/2005, de 29 de agosto, Decreto -Lei n.º 70/2010, de 16 de 
junho, Decreto -Lei n.º 133/2012, de 27 de junho, Decreto -Lei n.º 1/2016, 
de 06 de janeiro e Decreto -Lei n.º 90/2017, de 28 de julho — Revoga 
o rendimento mínimo garantido previsto na Lei n.º 19 -A/96, de 29 
de junho, e cria o rendimento social de inserção; DL n.º 1/2016, de 
06/01 — Altera a escala de equivalência aplicável à determinação do 
montante do Rendimento Social de Inserção (RSI) a atribuir, prevista 
na Lei n.º 13/2003, de 21 de maio e atualiza o valor de referência do 
RSI, indexado ao valor do IAS, previsto na Portaria n.º 257/2012, de 
27 de agosto; Decreto -Lei n.º 7/2003 de 15 de janeiro, na sua redação 
atual — Regulamenta os conselhos municipais de educação e aprova o 
processo de elaboração de carta educativa, transferindo competências 
para as autarquias locais.

A Entrevista Profissional de Seleção (EPS), com a duração máxima de 
20 minutos, visará avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência 
profissional e aspetos comportamentais evidenciados durante a interação 
estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os 
relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento, 
avaliado segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem respetivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

A Avaliação psicológica (AP), visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definidos. A avaliação 
psicológica é valorada da seguinte forma: Elevado (20 valores); Bom 
(16 valores); Suficiente (12 valores); Reduzido (8 valores); Insuficiente 
(4 valores).

14.2 — Para os candidatos abrangidos pelo n.º 2 do artigo 36.º da LG-
TFP, os métodos de seleção a aplicar são a Avaliação Curricular (AC) e a 
Entrevista de Avaliação das Competências (EAC), salvo se os candidatos 
os tiverem afastado por escrito, conforme n.º 3 do artigo 36.º da LGTFP.

A Avaliação Curricular (AC) visa analisar a qualificação dos candida-
tos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. Para tal, 
serão considerados e ponderados os elementos de maior relevância para 
o posto de trabalho a ocupar, e que são os seguintes: As habilitações 
académicas ou cursos equiparados (HA), a experiência profissional (EP) 
e a avaliação do desempenho (AD), cada elemento valorado na escala 
de 0 a 20 valores seguindo a aplicação da fórmula e o seguinte critério:

AC = (HA + FP + EP + AD)/4

A Entrevista de Avaliação das Competências (EAC) destina -se a ava-
liar de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos 
comportamentais evidenciados durante a interação entre o entrevistador 
e o entrevistado. Incide, nomeadamente, sobre a capacidade de comu-
nicação e de relacionamento interpessoal, a relevância da experiência 
anterior e a atualização e valorização profissionais do entrevistado, 
avaliado segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem respetivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

14.3 — A Classificação e ordenação final dos candidatos (COFC), que 
completem o procedimento, resultará da média aritmética ponderada das 
classificações quantitativas dos métodos de seleção, a qual será expressa 
na escala de 0 a 20 valores e será calculada por aplicação de uma das 
seguintes fórmulas de cálculo:

Candidatos abrangidos pelo n.º 1, do artigo 36.º, da LGTFP:
COFC = (PC × 45 %) + (EPS × 30 %) + (AP × 25 %)

Candidatos abrangidos pelo n n.º 2, do artigo 36.º, da LGTFP:
COFC = (AC × 55 %) + (EAC × 45 %)

14.4 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de seleção equivale à desistência do procedimento, sendo ainda 
excluídos do mesmo os candidatos que tenham obtido uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos de seleção, não lhes sendo 
aplicado o método seguinte.

14.5 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

14.6 — Os parâmetros de avaliação, bem como a grelha classificativa 
e o sistema de valoração final, constam de ata de reunião do júri do 
respetivo procedimento concursal, a qual será facultada aos candidatos 
sempre que solicitada e disponibilizada em www.cm -vnbarquinha.pt.

15 — De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, os candidatos 
excluídos serão notificados para a realização da audiência dos interes-
sados nos termos do Código do Procedimento Administrativo, por uma 
das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria supra identificada.

16 — Nos termos do artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na sua atual redação, os candidatos admitidos serão convocados, 
com a antecedência mínima de cinco dias úteis, pela forma prevista no 
n.º 3 do artigo 30.º do mesmo diploma legal, para a aplicação dos méto-
dos de seleção, com indicação do local, data e hora em que os mesmos 
devam ter lugar. A publicação dos resultados obtidos em cada método de 
seleção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações da Câmara Municipal 
de Vila Nova da Barquinha e disponibilizada na sua página eletrónica. 
Os candidatos aprovados em cada método são convocados para a rea-
lização do método seguinte através de notificação, por uma das formas 
previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

17 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03 de fevereiro, o 
candidato com deficiência tem preferência em igualdade de classificação, 
a qual prevalece sobre qualquer preferência legal. Os candidatos devem 
declarar no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o 
respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de 
comunicação/ expressão a utilizar no processo de seleção, nos termos 
do diploma supra mencionado.

18 — A publicitação da relação de candidatos e da lista de ordena-
ção final será feita nos termos dos artigos 29.º, 33.º e 34.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

19 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é pu-
blicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível e 
público das instalações da entidade empregadora pública e disponibili-
zada na respetiva página eletrónica.

20 — Composição do Júri:
Presidente: Maria de Lurdes da Silva Aleixo, Técnica Superior.
Vogais Efetivos:
1.º Carla Cristina Montalvo Pequito Cardoso, Técnica Superior;
2.º Maria de Lurdes Gil Jesuvino, Técnica Superior

Vogais Suplentes:
1.º João David Vicente Lopes, Técnico Superior;
2.º Gabriela de Jesus Pascoal Rodrigues Alexandre, Assistente Técnica.

O Presidente de Júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos 
legais, pelo vogal efetivo Carla Cristina Montalvo Pequito Cardoso.

21 — Período experimental — conforme artigo 49.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas.

22 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de descriminação.

23 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte 
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à presente publicação no Diário da República, na página eletrónica 
da Câmara Municipal de Vila Nova da Barquinha e por extrato, no 
prazo máximo de três dias úteis, contados da mesma data num jornal 
de expansão nacional.

27 de outubro de 2017. — O Presidente da Câmara, Fernando Manuel 
dos Santos Freire.

310931706 

 MUNICÍPIO DE VILA VIÇOSA

Aviso (extrato) n.º 14777/2017
Para os devidos efeitos, torna -se público que, no uso da competência 

conferida pelo artigo 38.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e 
pelos artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento Administrativo 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, conjugado com 
os artigos 8.º e 32.º do “Regulamento da Estrutura e Organização dos 
Serviços” desta Câmara Municipal aprovado em reunião da Assembleia 
Municipal realizada em 29 de setembro de 2014, sob proposta da Câmara 
Municipal realizada em reunião extraordinária no dia 18 de setembro 
de 2014, e publicado no Diário da República, n.º 214, 2.ª série, de 5 
de novembro de 2014, deleguei no Chefe da Unidade Municipal de 
Obras desta Câmara Municipal, Valter André Correia Tomás Pires, a 
competência para a prática dos seguintes atos, com efeitos imediatos, 
conforme despacho de 15 de novembro de 2017:

Responder, no prazo máximo de 15 dias, prorrogável por igual período, 
desde que fundamentado, aos pedidos de informação veiculados pela 
Mesa da Assembleia Municipal;

Justificar as faltas dos funcionários da respetiva unidade orgânica;
Autorizar a passagem de certidões ou fotocópias autenticadas aos in-

teressados, relativas a processos ou documentos constantes de processos 
arquivados, e que careçam de despacho ou deliberação dos eleitos locais, 
com respeito pelas salvaguardas estabelecidas por lei;

Assinar a correspondência da Câmara Municipal, de mero expediente, 
com destino a quaisquer entidades ou organismos públicos, no âmbito 
da respetiva unidade orgânica;

Assinar certidões ou fotocópias autenticadas aos interessados, relativas 
a processos ou documentos constantes de processos arquivados, e que 
careçam de despacho ou deliberação de eleitos locais, com respeito das 
salvaguardas estabelecidas por Lei.

A presente delegação de competências é feita sem prejuízo dos poderes 
de avocação e superintendência, nos termos previstos na Lei.

16 de novembro de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Manuel João Fontainhas Condenado, Prof.

310934833 

 Aviso (extrato) n.º 14778/2017
Para os devidos efeitos, torna -se público que, no uso da competência 

conferida pelo artigo 38.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e pelos ar-
tigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento Administrativo aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, conjugado com os artigos 8.º e 30.º 
do «Regulamento da Estrutura e Organização dos Serviços» desta Câmara 
Municipal aprovado em reunião da Assembleia Municipal realizada em 
21 de dezembro de 2012, sob proposta da Câmara Municipal realizada no 
dia 12 de dezembro de 2012, e publicado no Diário da República, n.º 251, 
3.º suplemento, Série II, de 28 de dezembro de 2012, deleguei na Chefe 
de Divisão de Administração Geral e Finanças desta Câmara Municipal, 
Dília Sílvia Neves Jardim, a competência para a prática dos seguintes atos, 
com efeitos imediatos, conforme despacho de 15 de novembro de 2017:

Responder, no prazo máximo de 15 dias, prorrogável por igual período, 
desde que fundamentado, aos pedidos de informação veiculados pela 
Mesa da Assembleia Municipal;

Promover a publicação das decisões ou deliberações previstas no 
artigo 56.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro;

Proceder aos registos prediais do património imobiliário do Muni-
cípio, ou outros;

Justificar as faltas dos funcionários da respetiva unidade orgânica;
Praticar todos os atos relativos à aposentação dos funcionários, salvo 

no caso de aposentação compulsiva;
Praticar todos os atos respeitantes ao regime de segurança social, 

incluindo os referentes a acidentes em serviço;
Autorizar a passagem de termos de identidade, idoneidade e justifi-

cação administrativa;
Autorizar a passagem de certidões ou fotocópias autenticadas aos in-

teressados, relativas a processos ou documentos constantes de processos 

arquivados, e que careçam de despacho ou deliberação dos eleitos locais, 
com respeito pelas salvaguardas estabelecidas por lei;

Assinar a correspondência da Câmara Municipal, de mero expediente, 
com destino a quaisquer entidades ou organismos públicos, no âmbito 
da respetiva unidade orgânica;

Assinar certidões ou fotocópias autenticadas aos interessados, relativas 
a processos ou documentos constantes de processos arquivados, e que 
careçam de despacho ou deliberação de eleitos locais, com respeito das 
salvaguardas estabelecidas por Lei.

A presente delegação de competências é feita sem prejuízo dos poderes 
de avocação e superintendência, nos termos previstos na Lei.

16 de novembro de 2017. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Manuel João Fontainhas Condenado, Prof.

310934744 

 FREGUESIA DE AREEIRO

Despacho (extrato) n.º 10729/2017
Por deliberação do Órgão Executivo de 16 de novembro de 2017, ao 

abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril (“Portaria”), e em conformidade com o n.º 6 do artigo 36.º da Portaria, 
torna -se pública a homologação da lista unitária de ordenação final referente 
ao procedimento concursal comum para preenchimento de 1 (um) posto 
de trabalho na modalidade de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado na carreira e categoria de técnico superior do mapa 
de pessoal da junta de freguesia do Areeiro, conforme aviso n.º 3316/2017, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 63, de 29 de março de 2017.

Lista Unitária de Ordenação Final 

Lugar Nome do Candidato Classificação 
Final

1 Mónica Clemente de Brito Leitão  . . . . . . . . . . . 16,62
2 Denise Alexandra Rodrigues Mesquita  . . . . . . . 16,18
3 Bruno Gonçalves Baptista  . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,00
4 Eliana Filipa Amaral Pereira Durão. . . . . . . . . . 13,73
5 Ana Paula Gonçalves Marques de Carvalho  . . . 13,16
6 Cristina Maria Pegado Gonçalves Mendes 

Afonso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,38
7 Marta Filipa de Almeida Teixeira  . . . . . . . . . . . 11,11

 16 de novembro de 2017. — O Presidente da Junta de Freguesia de 
Areeiro, Fernando Manuel Moreno d’Eça Braamcamp.

310932743 

 FREGUESIA DE SANTO ANTÓNIO

Aviso n.º 14779/2017

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 
4 postos de trabalho em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, previstos e não ocupados no 
mapa de pessoal da freguesia de Santo António, aprovado para 
o ano de 2017.
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 36.º, conjugado com a 

alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º e com a alínea d) do n.º 1 do artigo 31.º, 
todos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, notificam -se os candidatos 
admitidos ao procedimento concursal comum de recrutamento para 
o preenchimento de um posto de trabalho na carreira e categoria de 
técnico superior na área da Gestão Financeira, Contabilidade e Pa-
trimonial (Ref.ª A); de um posto de trabalho na carreira e categoria 
de assistente técnico na área da Ação Social (Ref.ª B); de um posto 
de trabalho na carreira e categoria de assistente operacional na área 
da Ação Social (Ref.ª C); de um posto de trabalho na carreira e ca-
tegoria de assistente operacional na área do Desporto (Ref.ª D), na 
modalidade de relação jurídica de emprego público por tempo indeter-
minado, a que se refere o aviso de abertura n.º 5270/2017, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 91, em 11 de maio de 2017, que 
a lista de classificação referente aos resultados obtidos no método de 
seleção prova de conhecimentos se encontram afixados no átrio da 


